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ANTES DE INICIAR A PROVA, LEIA AS INSTRUÇÕES ABAIXO: 
 
1.  Aguarde a orientação do aplicador da Uniuv para iniciar a prova. 

2.  Leia, atentamente, as questões, e atenha-se a elas, pois nenhum esclarecimento a mais 

poderá ser dado, e o sucesso de um concurso está na compreensão do que é solicitado. 

3.  Utilize somente caneta esferográfica preta ou azul para assinalar a folha de respostas. Utilize 

lápis e borracha apenas para suas anotações no caderno de provas. 

4.  Para assinalar as respostas na folha correspondente basta preencher todo o círculo que 

contém a letra escolhida da questão pertinente da seguinte forma:  

5.  Será nula a prova, se forem assinaladas todas as questões com uma única alternativa de 

respostas. 

6.  Serão nulas as respostas rasuradas ou múltiplas para uma mesma questão. 

7.  Não se atenha às questões que julgar difíceis, volte a elas, se lhe sobrar tempo. 

8.  Ao início da prova, o aplicador comunicará o período de tempo concedido para a realização 

dela. 

9.  Ao término da prova, entregue TODO O MATERIAL recebido. 

10.  Preencha claramente os dados na folha de respostas. Assine e marque seu número de 

inscrição. 

11.  Não é permitido, em hipótese alguma, o empréstimo de qualquer objeto. 

12.  Somente poderá ausentar-se da sala da prova, acompanhado do fiscal volante. 

13.  Permaneça no local da prova pelo prazo mínimo de uma hora, a contar do início da prova. 

14.  Guarde todo tipo de equipamento de comunicação eletrônico e relógio, durante a execução 

da prova. 

15.  Destaque o espaço abaixo para copiar as suas respostas, para posterior conferência, se 

quiser. 

16.  O resultado do concurso não será divulgado por telefone.  

17.  Após a realização das provas, os gabaritos e o conteúdo das provas objetivas serão 

divulgados, via internet, no site concursopublico.uniuv.edu.br a partir das 17h do dia 8 de 

dezembro de 2014. 

 

 

 

   

 

 

 

 

 

Os gabaritos e as provas objetivas estarão disponíveis no site da Uniuv, 

concursopublico.uniuv.edu.br,  a partir das 17h do dia 8 de dezembro de 2014. 
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1. O tributo que não está vinculado a nenhuma prestação especifica do Estado ao sujeito 
passivo, de acordo com o Código tributário Nacional, é: 

A (   )  Imposto; 
B (   )  Taxa; 
C (   )  Contribuição de Melhoria; 
D (   )  As alternativas “A” e “B” estão corretas; 
E (   )  As alternativas “B” e “C” estão corretas. 
 
2. O tributo que tem como fato gerador o exercício regular do poder de polícia é: 

(   )  A Taxa de Licença para o Funcionamento de Estabelecimentos; 
(   )  A Taxa de Limpeza Pública; 
(   )  A Taxa de Publicidade Comercial; 
(   )  A Taxa de Cemitérios; 
(   )  A Taxa de Serviços Metrológicos. 

A (   )  V,V,F,F,F; 
B (   )  V,F,V,F,V; 
C (   )  F,V,F,V,F; 
D (   )  F,F,F,V,V; 
E (   )  F, F,V, F, V.  
 
3. De acordo com o Código Tributário Nacional, a lei relativa à Contribuição de Melhoria 

observa os seguintes requisitos mínimos:  
I. Publicação prévia do memorial descritivo do projeto. 

II. Publicação prévia do orçamento do custo da obra. 
III. Publicação prévia da parcela do custo da obra a ser financiada pela contribuição. 
IV. Publicação prévia da delimitação da zona beneficiada. 
V. Publicação prévia do fator de absorção do benefício da valorização para toda a zona ou 

para cada uma das áreas diferenciadas nela contidas. 
 

Estão corretas as seguintes alternativas: 
A (   )  Apenas I, II, IV e V estão corretas; 
B (   )  Apenas II, III e V estão corretas; 
C (   )  Apenas I e III estão corretas; 
D (   )  Apenas II e IV estão corretas; 
E (   )  Todas estão corretas. 
 
4. O tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, 

proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por ele exercida, 
independentemente da denominação jurídica, títulos ou direitos, fere o princípio 
constitucional: 

A (   )  Da Legalidade; 
B (   )  Da Isonomia Tributária; 
C (   )  Da Irretroatividade Tributária; 
D (   )  Da Anterioridade; 
E (   )  Do esclarecimento do Consumidor. 
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5. Segundo a Constituição Federal de 1988, é facultado ao Poder Executivo, atendidas as 

condições e os limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas de alguns impostos, no 
mesmo exercício financeiro, EXCETO: 

A (   )  Imposto sobre Importação; 
B (   )  Imposto sobre Exportação; 
C (   )  Imposto de Renda Pessoa Jurídica; 
D (   )  Imposto sobre Produtos Industrializados; 
E (   )  Imposto sobre Operações Financeiras. 
 
6. O fato gerador do imposto de renda é: 
A (   )  Prestar serviços; 
B (   )  Fazer circular mercadoria; 
C (   )  Fabricar produtos; 
D (   )  Receber renda; 
E (   )  As alternativas “A” e “D” estão corretas. 
 
7. Na falta do recolhimento de qual tributo, para a Receita Federal, o responsável por fazê-lo, 

estará sujeito à prisão, segundo a Lei 8.866/94: 
A (   )  O Imposto de Renda Pessoa Física; 
B (   )  O Imposto de Renda Pessoa Jurídica; 
C (   )  O Imposto de Renda Retido na Fonte; 
D (   )  O Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza; 
E (   )  As alternativas “A” e “C” estão corretas. 
 
8. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 150, veda à União, aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios instituir impostos sobre: 
I. Patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros. 

II. Serviços prestados por Concessionários de serviço público. 
III. Livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 
IV. Serviços prestados por Permissionários de serviço público. 
V. Templos de qualquer culto.  

 
Assinale a alternativa correta: 

A (    ) Apenas I, II, IV e V estão corretas; 
B (    ) Apenas I, III e V estão corretas; 
C (    ) Apenas I, II e III estão corretas; 
D (    ) Apenas II e IV estão corretas; 
E (    )  III, IV e V estão corretas. 
 
9. Segundo o artigo 174 do Código Tributário Nacional, o prazo prescritível para que a Fazenda 

Pública venha a exercer seu direito de receber o crédito tributário é de: 
A (   )  Cinco anos da data do lançamento válido; 
B (   )  Dez anos da data do lançamento válido; 
C (   )  Quinze anos da data do lançamento válido; 
D (   )  Vinte anos da data do lançamento válido; 
E (   )  O crédito tributário da fazenda pública não está sujeito a prescrição. 
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10. Para os casos em que a pessoa jurídica não mantenha escrituração na forma das leis 

comerciais e fiscais, deixando de elaborar as respectivas demonstrações financeiras, tendo 
sua escrituração desclassificada pela fiscalização, e ainda não mantenha arquivo de 
documentos, o fisco poderá: 

A (   )  Efetuar a apuração dos resultados e tributar pelo lucro real; 
B (   )  Efetuar a apuração dos resultados e tributar pelo lucro presumido; 
C (   )  Efetuar a apuração dos resultados e tributar pelo Simples Nacional; 
D (   )  Arbitrar o lucro; 
E (   )  A fiscalização não tem essa competência. 
 
11. O Código Tributário Nacional conceitua tributo como toda prestação pecuniária compulsória 

que não constitua sanção por ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade 
administrativa plenamente vinculada. Prestação pecuniária significa que o tributo deve ser 
pago: 

A (   )  Independente da vontade do contribuinte; 
B (   )  Em moeda corrente; 
C (   )  Por transferência de bens de propriedade do contribuinte ao erário público; 
D (   )  Em trabalho prestado ao setor público pelo contribuinte; 
E (   )  Pela privação da liberdade do devedor. 
 
12. Abaixo estão listados impostos de competência de instituição pelo município, EXCETO: 
A (   )  IPTU; 
B (   )  ICMS; 
C (   )  ITBI inter vivos, por ato oneroso, de bens imóveis e de direitos reais sobre imóveis, 

ressalvadas as exceções legais; 
D (   )  ISSQN; 
E (   )  As alternativas “B” e “C” estão corretas. 
 
13. São considerados contribuintes do ISS – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza: 
A (   )  Profissionais liberais; 
B (   )  Prestador de serviços com vínculo empregatício; 
C (   )  Os trabalhadores avulsos; 
D (   )  Os diretores e membros de conselhos consultivo e fiscal; 
E (   )  As alternativas “A” e “D” estão corretas. 
 
14. Segundo o Código Tributário Nacional, quem tem relação pessoal e direta com a situação 

que constitua o fato gerador da obrigação principal é denominado de____________. Quem 
sem revestir aquela condição, tenha obrigação decorrente de disposição expressa em lei é 
denominado de______________. E os dois são denominados de _________________da 
obrigação tributária principal. Qual das alternativas abaixo completa os espaços acima? 

A (   )  Sujeito ativo, sujeito passivo, contribuinte legal; 
B (   )  Sujeito passivo, sujeito ativo, contribuinte legal; 
C (   )  Contribuinte legal, sujeito ativo, responsável; 
D (   )  Contribuinte legal, sujeito passivo, responsável; 
E (   )  Contribuinte, responsável, sujeito passivo. 
  



 

CONCURSO PÚBLICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MALLET, PARANÁ 

 

 FISCAL 

Pá
gin

a 
6 

 
15. O tributo exigido do contribuinte pelo asfaltamento da rua que passa em frente a sua 

propriedade é denominado de: 
A (   )  Taxa pela prestação de serviços públicos; 
B (   )  Contribuição de melhoria; 
C (   )  Contribuição social; 
D (   )  Contribuição compulsória; 
E (   )  Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana. 
 
16. Segundo a Constituição Federal de 1988 (art. 37), a administração pública deverá obedecer 

aos princípios listados abaixo, EXCETO: 
A (   )  O principio de legalidade; 
B (   )  O principio da impessoalidade 
C (   )  O principio da publicidade; 
D (   )  O principio da moralidade; 
E (   )  O principio da tipicidade. 
 
17. De acordo com o Código Tributário Nacional, o lançamento tributário regularmente 

notificado ao sujeito passivo pode ser alterado em virtude de: 
I. Impugnação do sujeito passivo; 

II. Impugnação do sujeito ativo; 
III. Recurso de oficio; 
IV. Iniciativa de oficio da autoridade administrativa. 

 
Assinale a alternativa correta. 

A (   )  Apenas as alternativas I,II e III estão corretas; 
B (   )  Apenas as alternativas I,II e IV estão corretas; 
C (   )  Apenas as alternativas I, III e IV estão corretas; 
D (   )  Apenas a alternativa II está correta; 
E (   )  Apenas a alternativa I está correta. 
 
18. A suspensão da exigibilidade do crédito tributário se dá pelas seguintes ações listadas 

abaixo, EXCETO: 
A (   )  Moratória; 
B (   )  Pelo depósito do seu montante integral; 
C (   )  Pelo pedido simples protocolado pelo contribuinte; 
D (   )  Pelas reclamações e recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário 

administrativo; 
E (   )  Pela concessão de medida liminar em mandato de segurança. 
 
19.  Extinguem o crédito tributário pelas modalidades abaixo, EXCETO: 
A (   )  Pelo pagamento; 
B (   )  Pela compensação; 
C (   )  Pela prescrição; 
D (   )  Pela conversão de depósito em renda; 
E (   )  Pela falência da pessoa jurídica. 
  



 

CONCURSO PÚBLICO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MALLET, PARANÁ 

 

 FISCAL 

Pá
gin

a 
7 

20. O Código Tributário Nacional prevê que a ação para cobrança do crédito tributário prescreve 
em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva. A prescrição se interrompe 
nos casos abaixo, EXCETO: 

A (   )  Por ato arbitrário do agente tributário; 
B (   )  Pela citação pessoal feita ao devedor; 
C (   )  Pelo protesto judicial; 
D (   )  Por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor; 
E (   )  Por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe em reconhecimento do 

débito pelo devedor. 
 

21. Associe os Poderes de Estados com a função que lhe é atribuída e assinale a alternativa 
correta: 
a. Poder Executivo. 
b. Poder Legislativo. 
c. Poder Judiciário. 
( ) Tem como função precípua a elaboração da lei. 
( ) Tem como função precípua a aplicação coativa da lei aos litigantes. 
( ) Tem como função precípua a conversão da lei em um ato individual e concreto. 
( ) Tem função normativa. 
( ) Tem função judicial. 
( ) Tem função Administrativa. 

A (   )  a, b, c, a, b, c; 
B (   )  b, c, a, b, c, a; 
C (   )  c, a, b, c, a, b; 
D (   )  c, b, a, c, b, a; 
E (   )  a, b, c, c, b, a. 
 

22. São exemplos de entidades pertencentes à administração pública direta, EXCETO: 
A (   )  Gabinete do prefeito; 
B (   )  Fundação municipal; 
C (   )  Secretaria Municipal de Administração; 
D (   )  Autarquia Municipal de água e esgoto; 
E (   )  As alternativas “B” e “D” estão corretas. 
 

23. Não pertence à administração pública descentralizada: 
A (   )  Conselho Federal de Contabilidade; 
B (   )  Banco Central do Brasil; 
C (   )  Fundação Municipal de Ensino; 
D (   )  Ministério da Educação; 
E (   )  As alternativas “A” e “B” estão corretas. 
 

24. “São componentes do Governo, nos seus primeiros escalões, investidos em cargos, funções, 
mandatos ou comissões, por nomeação, eleição, designação ou delegação para o exercício 
de atribuições constitucionais”.  Essa é a definição de: 

A (   )  Agente político; 
B (   )  Agente administrativo; 
C (   )  Agente honorífico; 
D (   )  Agente delegado; 
E (   )  Agente religioso.   
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25. Todo agente público se vincula ao Estado por meio de ato ou procedimento legal que é 
denominado de investidura. A investidura que tem caráter perpétuo, como a dos 
magistrados e cuja destituição exige processo judicial, é denominada como: 

A (   )  Investidura administrativa; 
B (   )  Investidura política; 
C (   )  Investidura vitalícia; 
D (   )  Investidura efetiva; 
E (   )  Investidura em comissão. 
 

26. O principio básico da administração pública que impõe que o administrador público só 
pratique o ato para o seu fim legal, isto é, aquele que a norma de direito indica expressa ou 
virtualmente como objetivo do ato, é: 

A (   )  O Princípio da Legalidade; 
B (   )  O Princípio da Moralidade; 
C (   )  O Princípio da Finalidade; 
D (   )  O Princípio da Publicidade; 
E (   )  As alternativas “A” e “B” estão corretas. 
 

27. O dever que se impõe a todo agente público de realizar suas atribuições com presteza, 
perfeição e rendimento funcional denomina-se:  

A (   )  Poder-dever de agir; 
B (   )  Dever de eficiência; 
C (   )  Dever de probidade; 
D (   )  Dever de prestar contas; 
E (   )  Dever de publicidade. 
 

28. O poder de que dispõe o Executivo para distribuir e escalonar as funções de seus órgãos, 
ordenar e rever a atuação de seus agentes, estabelecendo a relação de subordinação entre 
os servidores do seu quadro de pessoal, é: 

A (   )  Poder Vinculado; 
B (   )  Poder Discricionário; 
C (   )  Poder Hierárquico; 
D (   )  Poder Disciplinar; 
E (   )  Poder Regulamentar. 
 

29. São classificados como atos administrativos, EXCETO: 
A (   )  Atos de império; 
B (   )  Atos reais; 
C (   )  Atos de gestão; 
D (   )  Atos vinculados; 
E (   )  As alternativas “A” e “B” estão corretas. 
 

30. O princípio licitatório que impede que a administração, concluído o procedimento licitatório, 
atribua o seu objeto a outrem que não seu legítimo vencedor, é o princípio: 

A (   )  Do procedimento formal; 
B (   )  Do julgamento objetivo; 
C (   )  Da probidade administrativa; 
D (   )  Da vinculação ao edital; 
E (   )  Da adjudicação compulsória.   
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31. São motivos pelos quais o processo licitatório pode ser dispensado, EXCETO: 
A (   )  Motivo de Guerra; 
B (   )  Grave perturbação da ordem; 
C (   )  Calamidade pública; 
D (   )  Contratação com profissional de notória especialização; 
E (   )  Por vontade do ordenador da despesa. 
 

32. O termo “alienação de Bens”, no setor público, tem o significado de: 
A (   )  Venda de bens; 
B (   )  Bens dados em garantia; 
C (   )  Garantia fiduciária; 
D (   )  Garantia representada pela propriedade do bem; 
E (   )  Garantia legal. 
 

33. A modalidade de licitação para contratação de pessoal por prazo indeterminado é: 
A (   )  Convite; 
B (   )  Concurso; 
C (   )  Concorrência; 
D (   )  Pregão 
E (   )  Leilão; 
 

34. São considerados serviços públicos privativos do Estado, EXCETO: 
A (   )  Normatização da Educação; 
B (   )  Emissão de moeda; 
C (   )  Controle e fiscalização de instituição de crédito; 
D (   )  Serviços de abastecimento de água; 
E (   )  Relações diplomáticas. 
 

35. A Constituição Federal de 1988 estabelece que o prazo de validade do concurso público será 
de: 

A (   )  Quatro anos; 
B (   )  Dois anos; 
C (   )  Um ano prorrogado por mais um período de igual período; 
D (   )  Dois anos, prorrogado mais uma vez, por igual período; 
E (   )  A Constituição não estabelece esse prazo. 
 

36. A legislação sobre direito de propriedade e intervenção no domínio econômico é privativo: 
A (   )  Da união; 
B (   )  Dos Estados; 
C (   )  Dos Municípios; 
D (   )  Da União e dos Estados; 
E (   )  Dos Estados e dos Municípios. 
 

37. São meios de intervenção na propriedade privada, EXCETO: 
A (   )  Desapropriação; 
B (   )  Servidão administrativa; 
C (   )  Invasão; 
D (   )  Ocupação temporária; 
E (   )  Tombamento.   
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38. Os impostos ISS, ITBI Inter Vivos e ITBI causa mortis são de competência, respectivamente: 
A (   )  União, Estados e Municípios; 
B (   )  Município, Estados e União; 
C (   )  Estados, Estados e Municípios; 
D (   )  Municípios, Municípios e Estados; 
E (   )  Município, União e União. 
 
 
39. Assinale as alternativas como sendo verdadeira (V) ou Falsa (F): 

( ) Os impostos são cobrados em decorrência de uma contraprestação do Estado em favor 
do contribuinte; 

( ) A contribuição de melhoria tem como fato gerador um beneficio trazido ao contribuinte 
por obras públicas; 

( ) O ICMS é de competência do município; 
( ) É permitida a cobrança de tributos sem que a lei estabeleça; 
( ) É vetada a cobrança de tributos no mesmo exercício financeiro em que haja sido 

publicada a lei que os instituiu.   
A (   )  F, V, F, F, V; 
B (   )  V, V, V, F, F; 
C (   )  V, F, V, F, V; 
D (   )  F, V, F, V, F; 
E (   )  V, F, V, V, F. 
 
 
40. Relacione os tributos com seus respectivos fatos geradores: 

I. ISS 
II. ICMS 

III. IPI 
IV. IPVA 
V. IPTU 
( ) Possuir Imóvel no perímetro urbano; 
( ) Prestar serviços sem vínculos empregatícios; 
( ) Possuir a propriedade de veículos automotores; 
( ) Circulação de mercadorias; 
( ) Saída de produtos industrializados de estabelecimentos industriais. 

A (   )  V, I, IV, II, III; 
B (   )  V, II, III, I, IV; 
C (   )  I, II, III, IV, V; 
D (   )  II, V, IV, III, I; 
E (   )  V, II, I, IV, III. 

 


